

 

   [image: Capa do livro Pós-verdade e fake news. Reflexões sobre a guerra de narrativas. Org. Mariana Barbosa. Editora Cobogó.]

  




		

			Pós-verdade e fake news


		




		

			Pós-verdade e fake news


			Reflexões sobre a guerra de narrativas


			Mariana Barbosa
(org.)


			[image: Cobogó]


		




		

			“ISSO A IMPRENSA NÃO MOSTRA”


			APRESENTAÇÃO


			[Mariana Barbosa]


			A era das redes sociais começou com a promessa de libertação e empoderamento de minorias, mas parece estar nos levando para as trevas da desinformação. Algumas primaveras (árabes) depois, vivemos atolados em um mar de lama de fake news, em que acreditar que a Terra é plana, que o aquecimento global é invenção globalista e que não se deve vacinar os bebês são apenas os exemplos mais salientes.


			A disseminação de mentiras tem colocado à prova a própria noção de verdade e revela uma inquietante perda de confiança em instituições que outrora eram portadoras da verdade: a imprensa, a ciência e as elites intelectuais em geral.


			Ajudar a compreender o fenômeno da pós-verdade em suas dimensões política, tecnológica, filosófica, jurídica e jornalística é a proposta deste livro. Os artigos e entrevistas aqui reunidos são um convite a uma reflexão mais detida e, também, uma tentativa de apontar caminhos para uma atuação mais consciente nas redes a fim de que estejamos, como sociedade, mais preparados para enfrentar suas consequências.


			“A confiança está sendo minada nas redes sociais, com novas crenças e novos valores que contestam o método científico e desafiam consensos há tempos estabelecidos”, escrevem Fernanda Bruno e Tatiana Roque em “A ponta de um iceberg de desconfiança”, artigo que abre este volume. As autoras questionam o consenso – muito disseminado nas eleições de 2018 no Brasil e também em análises sobre a ascensão do nacionalismo em todo o mundo – de que uma massa de ignorantes manipuláveis está sendo influenciada por fake news. Para as autoras, é preciso analisar de forma mais profunda a motivação de quem repassa conteúdo notadamente falso para poder pensar em formas mais eficazes de combater esse tipo de comportamento. “A tarefa política, neste contexto, é menos a de denunciar a falsidade desses conteúdos do que de disputar os valores em jogo”, dizem. 


			Em “Fake news definem uma eleição?”, Francisco Brito Cruz se detém na análise dos fenômenos que levaram ao sucesso da campanha de Jair Bolsonaro e de como a “utopia da desintermediação” da mídia tem levado a uma valorização da ideia de que existe uma conexão direta dos políticos com as suas bases. “A falta de confiança na mediação leva-nos a presumir automaticamente que as coisas são verdadeiras quando são transparentes, que a representação sempre falsifica e que todo segredo é ilegítimo”, escreve Brito Cruz. Entender como se dá a mediação do conteúdo pelos gigantes da tecnologia – incluindo os interesses comerciais e políticos envolvidos e o nosso papel enquanto curtidores e compartilhadores de conteúdo – é, portanto, essencial.


			Políticos autoritários, à esquerda e à direita, se notabilizam por ataques contra a mídia tradicional. Sua arma para desacreditá-la é dizer que as reportagens que veiculam – em particular quando desagradam ao interlocutor e o incomodam – não passam de fake news. Esses políticos e seus seguidores também são mestres em compartilhar pseudonotícias, de veículos de origem duvidosa, acompanhadas do bordão “isso a imprensa não mostra”. Talvez haja uma razão para isso.


			Em “News não são fake – e fake news não são news” o jornalista Eugênio Bucci separa o joio do trigo. “As notícias produzidas pelas redações profissionais podem ser mentirosas – e lamentavelmente isso acontece muito –, mas não são fake. O bordão dos conservadores abrutalhados não tem sentido, não tem lógica, não tem fundamento – e entender o porquê é vital.” 


			É sintomático, observa Eugênio Bucci, que, para se passar por verdade ou atrair um mínimo de confiança, as fake news imitem a forma do jornalismo. “Por mais que tenhamos problemas sérios com a credibilidade do jornalismo, as fake news são uma prova em negativo de que algum crédito o jornalismo ainda merece na sociedade.” 


			Dora Kaufman acrescenta uma perspectiva tecnológica para o fenômeno das fake news – e como ele está se tornando ainda mais complexo com a evolução dos algoritmos de inteligência artificial. No artigo “A inteligência artificial mediando a comunicação: impactos da automação”, a autora analisa o impacto da automação na comunicação – desde a radicalização de opiniões por meio da promoção de “bolhas” ou “câmaras de eco” até a produção automatizada de fake news, também conhecidas como deep fakes. “A recente explosão de dados, contudo, mudou a forma como a informação flui: em vez de um livre acesso, a automação entrega uma informação personalizada por filtragens de conteúdo. Em suma: deslocamos o gatekeeper humano para o gatekeeper algoritmo, que capta, organiza e dá acesso à informação digitalizada.”


			Em “Desconstruindo as fake news: o trabalho das agências de fact-checking”, Gilberto Scofield Jr. traz a perspectiva daqueles que tentam – incansavelmente – desmentir as fake news: as agências de checagem de fatos: “[...] o movimento jornalístico de checagem de fatos cresce num ambiente em que a imprensa perdeu a exclusividade como mediadora do debate público e, com a emergência das redes sociais, perdeu até mesmo a autoridade para definir o que é notícia.” 


			A educação midiática – como formar jovens para que sejam capazes de navegar nas redes com consciência, responsabilidade e senso crítico – é o tema de Alexandre Sayad. No artigo “Idade Mídia: uma Idade Média às avessas” ele analisa os desafios que a nova dieta de mídia impõe às escolas e aos educadores, trazendo exemplos de experiências bem-sucedidas. “Não há trevas como no passado medieval, mas um excesso de luz igualmente perturbador. O conhecimento, por um lado, não é escasso nem restrito ao mundo eclesiástico – está potencialmente distribuído, disponível a quem estiver apto a conectar-se com ele. Por outro lado, há muita desinformação provocada, ironicamente, pela abundância.”


			Em “Liberdade de expressão ou dever de falar a verdade?”, Ronaldo Porto Macedo Jr. apresenta os dilemas jurídicos da era da pós-verdade e alerta para os riscos à liberdade de expressão na tentativa de combater as fake news: “[...] os recorrentes alarmes sobre os riscos que a democracia corre ao não censurar as ‘notícias falsas’ são frequentemente casos notórios de fake news ou de mal disfarçada censura”, escreve o autor.


			Em “Fake news e o futuro da nossa civilização”, Joel Pinheiro traz uma perspectiva histórica e filosófica para explicar o caos civilizatório em que nos encontramos. “Abrimos uma caixa de Pandora. E ela não poderá ser fechada”, escreve o autor, que também tenta apontar caminhos. “A educação, mais do que acúmulo de informação, tem de nos preparar para pensar criticamente e saber avaliar diferentes argumentos. A crença iluminista sobre a natureza humana estava equivocada, mas o projeto iluminista de emancipar a todos pelo uso da razão segue sendo, fora das tradições religiosas, nossa maior aspiração coletiva. Pensar por conta própria nunca foi um desafio tão grande.” 


			Esta coletânea de artigos se completa com duas entrevistas exclusivas: com Peter Warren Singer, cientista político norte-americano especializado em guerras no século XXI, e com a jornalista Patrícia Campos Mello, da Folha de S.Paulo. 


			Singer é autor do aclamado LikeWar: The weaponization of social media (2018, HMH), que explora como as mídias sociais estão mudando a natureza das guerras e da política – e como a guerra e a política estão transformando as redes sociais. Apesar de um prognóstico sombrio, Singer acredita que é possível combater a disseminação de falsidades nas redes – mas o esforço tem de ser coletivo, envolvendo governos, empresas de tecnologia e sociedade. 


			Patrícia Campos Mello virou notícia durante as eleições de 2018. Depois de denunciar com uma reportagem na Folha de S.Paulo o compartilhamento em massa de fake news por parte de apoiadores do então candidato Jair Bolsonaro, passou a ser, ela mesma, alvo de uma agressiva campanha de ódio nas redes.


			A disseminação de fake news tem provocado mal-estar na sociedade. Precisamos urgentemente nos nutrir de uma dieta rica em informação de qualidade, livre de conteúdos tóxicos e junk news. Esta obra não oferece receitas prontas, mas é um chamado à reflexão sobre o nosso consumo de mídia – individualmente e como sociedade.


		




		

			A PONTA DE UM ICEBERG DE DESCONFIANÇA


			[Fernanda Bruno e Tatiana Roque]


			Por seu papel decisivo nas eleições, notícias falsas viraram um fato político assustador. Atribui-se à circulação de fake news boa parte da fidelidade dos eleitores a Jair Bolsonaro – bem como a Donald Trump, nos Estados Unidos. Fenômenos similares têm sido vistos em outros países. 


			Análises políticas sobre o fenômeno supõem, com frequência, que os eleitores acreditam ingenuamente nas mensagens que recebem. Mas isso envolve um processo bem mais complexo, que tem a ver com a produção de credibilidade e confiança, fatores essenciais ao funcionamento da democracia. 


			Há algo de simplista na tese de que as pessoas repassam notícias falsas porque acreditam que sejam verdadeiras. Mesmo quando dizem que acreditam no kit gay, por exemplo, como indicou a pesquisa ideia Big Data/Avaaz,1 a resposta pode ser mais bem interpretada considerando a questão da credibilidade. 


			Uma notícia que gera confiança não precisa ser necessariamente verdadeira. A hipótese de que pessoas que repassam notícias falsas teriam pouco discernimento ou seriam altamente influenciáveis implica supor que uma enorme parcela da população tem um déficit cognitivo e intelectual. Além de confortável, é politicamente arrogante não considerar que essas pessoas tenham algo de pertinente a dizer. 


			O que pode ter levado tanta gente a repassar notícias falsas, movimento aparentemente tão decisivo para a eleição de Bolsonaro? Para além do julgamento sobre a veracidade, outros fatores podem ter gerado um ambiente de credibilidade para as fake news. 


			Retomando as teses de Y. Benkler em Network Propaganda,2 Francisco Brito Cruz e Mariana Valente, em artigo publicado no El País, reforçam que, mesmo com o uso de mecanismos de disseminação de desinformação em massa, a viralização de mensagens no WhatsApp e sua conversão em voto depende do engajamento dos usuários no repasse das mensagens para que elas cheguem a outras pessoas e a grupos específicos.3 


			Um dos pontos fortes da estratégia eleitoral de Bolsonaro foi a difusão de mensagens em grupos, de confiança nos quais as relações entre os participantes vêm sendo construídas há tempos – desde 2014 – e a partir de interesses que não se restringem a política. Mensagens produzidas pelo aparato de campanha eram compartilhadas nesses grupos, de modo voluntário, por apoiadores reais do candidato. Após receber as mensagens, essas pessoas decidiam passá-las adiante, enxameando a rede. Ao fazer isso, a campanha de Bolsonaro incorporou um pressuposto que vem sendo usado por estratégias de segmentação de propaganda: pessoas que repassam mensagens para seus grupos de afinidade têm papel particularmente relevante, pois geram confiabilidade, ou seja, a propagação de uma mensagem é mais efetiva quando feita por pessoas com as quais as outras se identificam, e não por agentes facilmente reconhecíveis como propagadores interessados. 


			Além de analisar algumas estratégias da máquina de produção de mensagens para gerar credibilidade, buscamos entender o modo como os receptores podem estar lidando com a veracidade dessas mensagens. Pesquisas na área da psicologia vêm sendo usadas por organismos de inteligência para tentar entender a eficiência do que designam como “propaganda russa”. Tornou-se popular um documento da RAND Corporation4 apontando como central a técnica de firehosing, isto é, apontar para o receptor uma mangueira com grande intensidade de água, como a que é usada para apagar incêndios. 


			A metáfora da mangueira remete a um imenso volume de mensagens disparado por diferentes canais, em ritmo rápido, contínuo e repetitivo. Trata-se de uma técnica de disseminação usada para dar credibilidade ao conteúdo gerado. Algumas características são essenciais, como a agilidade de chegar primeiro e criar a primeira impressão. Esse imediatismo é difícil de ser contraposto pela imprensa, que em geral precisa apurar as notícias. 


			Estudos de psicologia, como os de Stephan Lewandowsky,5 mostram que uma informação tida inicialmente como válida continua a influenciar o julgamento das pessoas, mesmo se provada falsa. Além de difundidas em grande volume, as mensagens da máquina de propaganda provêm de diferentes canais, o que favorece a credibilidade. Quando submetidas a um grande volume de informação, as pessoas usam heurísticas variadas para determinar se uma informação é digna de crédito, e a multiplicidade das fontes é um fator decisivo.


			Ainda que o uso de WhatsApp em processos eleitorais não seja uma novidade, a centralidade tática dessa técnica nas eleições brasileiras de 2018 é distinta do que já vinha sendo feito no resto do mundo. A estratégia de segmentação de mensagens para grupos específicos, empregada pela campanha de Donald Trump com auxílio da Cambridge Analytica, já deu o que falar. Mas, nesse caso, a propaganda era feita no Facebook, com técnicas de impulsionamento direcionado. O pulo do gato era o envio de mensagens para grupos específicos, com maior propensão a absorvê-las e repassá-las. Como fazer isso no WhatsApp, uma rede com postagens privadas e criptografadas? 


			Foi bastante engenhosa a tática da campanha de Bolsonaro visando segmentar mensagens para WhatsApp. Grupos de afinidade vinham sendo construídos havia algum tempo, com mecanismos elaborados para envio direcionado de conteúdo. Em reportagem de 22 de outubro de 2018 no Intercept,6 foram exibidas algumas estratégias para selecionar palavras-chave, descobrir interesses específicos e enumerar perfis (pobres, jovens, mulheres etc.). Programas computacionais são usados para monitorar e distribuir conteúdo em grupos de diabéticos, de torcedores de times de futebol, de motoristas de Uber, de divulgação de vagas de emprego, de colegas de trabalho ou de vizinhos. Esse foi um dos elementos essenciais do ecossistema informacional que atuou na disseminação de notícias falsas pró-Bolsonaro, combinando estratégias que envolveram a contratação de serviços para criação e difusão massiva de mensagens, incluindo o uso de chips internacionais e listas de números telefônicos obtidas de forma escusa.7 


			Se considerarmos que 24% dos eleitores brasileiros compartilham notícias políticas por WhatsApp,8 podemos dimensionar a influência de uma tal enxurrada no processo eleitoral. 


			Para além das técnicas sofisticadas desse aparato de disseminação de mensagens, precisamos considerar outros fatores que podem influenciar seu compartilhamento. Como ainda há poucas pesquisas com foco no receptor, é difícil apresentar respostas sobre as motivações das pessoas ao repassarem fake news. Por isso mesmo, é importante formular hipóteses: elas podem auxiliar na elaboração de perguntas mais detalhadas, voltadas para a investigação das crenças e dos valores das pessoas que aderem às narrativas veiculadas nas redes. Podem existir desde aqueles que acreditam duvidando até aqueles que repassam mesmo sem acreditar plenamente – fora os que não se importam se a notícia é verdadeira ou não. Esse quadro é bem mais complexo do que a tese de que pessoas repassam fake news porque são ignorantes ou manipuláveis. 


			O fenômeno da pós-verdade pode ser apenas a ponta do iceberg: por baixo há um mundo em que a confiança está se dissolvendo. A confiança está sendo minada nas redes sociais, com novas crenças e novos valores que contestam o método científico e desafiam consensos há tempos estabelecidos.


			As interações nas redes sociais são um terreno fértil para estudos sobre os processos cognitivos envolvidos na persuasão e na formação de consensos sociais. Festinger já havia mostrado, em 1957, que as pessoas tendem a aceitar informações compatíveis com suas crenças anteriores e as processam com mais fluência.9 Isso torna essas informações mais familiares e propensas a serem aceitas.10 Essas mesmas pesquisas mostram que, quanto mais uma informação é compatível com crenças e conhecimentos anteriores, mais resistentes se tornam à refutação ou à correção. Atribuir toda essa força das crenças à religião parece-nos insuficiente. Talvez estejamos vivendo uma crise nos modos tradicionais de aferição da verdade. Não um questionamento da verdade como relevante, e sim uma crise no modo como sabemos se algo é ou não verdadeiro. O modelo estabelecido pela ciência para obter verdades usa evidências às quais apenas os especialistas têm acesso. É como se dissessem: acreditem em nós, pois temos os atributos para fazer verificações consistentes. Essa opacidade dos regimes de verdade está sendo questionada – de forma bastante radical. 


			Um problema que vem se agravando nos últimos anos é o controle, por um pequeno grupo de pessoas, sobre informações essenciais à tomada de decisões que afetam todo mundo. Ataques a diferentes elites intelectuais têm a ver com isso. São muitos os domínios, que impactam direta e gravemente a vida dos cidadãos, em que decisões são tomadas por especialistas, sem que a população diretamente afetada possa interferir.


			Na economia isso é cada vez mais nítido, com medidas de austeridade sendo impostas por argumentos tecnocráticos com poder de vida e morte sobre populações. Quem estabelece os padrões da dívida pública? Quem decide as taxas de juros? Quem constrói os rankings dos países que determinam investimentos? A população não tem acesso a escolhas que produzem esses “números mágicos”. Tal distanciamento da população é mais um fator a produzir desconfiança em relação às normas estabelecidas pelo conhecimento de especialistas.


			O mesmo vem acontecendo com a ciência, o que indica a generalização de um sintoma social que vai bem além das fake news. Decisões de políticas públicas para combater o aquecimento global ou para regular o uso de agrotóxicos ou de organismos geneticamente modificados, por exemplo, envolvem pesquisas às quais poucas pessoas têm acesso. Pede-se somente que confiem nos especialistas. Mas essa transferência de autoridade, baseada na confiança, não funciona mais como antes.


			Outro indício dessa crise de confiança aparece no debate sobre aquecimento global. Apesar de ser consenso entre cientistas, o fenômeno é negado por comunidades barulhentas contra as quais, frequentemente, parece inútil argumentar. Também nesse meio tem crescido a percepção de que a melhor maneira de combater a adesão às notícias falsas não é pela difusão da verdade. Ou seja, o fenômeno da pós-verdade tem mudado os consensos estabelecidos sobre a própria efetividade da argumentação científica – e sobre a pertinência social de seus critérios. 


			Diante desse dilema, que choca nosso senso científico, já se admite que talvez precisemos atualizar o modo de mobilizar evidências. Naomi Oreskes, historiadora da ciência na Harvard University, chega a apontar certo “fetichismo metodológico” de cientistas que destituem evidências não muito ortodoxas em suas pesquisas. Por exemplo, psiquiatras demoraram demais para estabelecer a relação entre a pílula anticoncepcional e a depressão de mulheres porque as evidências eram, em sua maioria, testemunhos. Para voltar a adquirir confiança pública, a argumentação científica precisaria incorporar outras formas de evidência, incluindo experiências e valores. Dito de modo direto, temos que perguntar às pessoas como elas se sentem em relação a uma afirmação, mesmo científica, e levar essa evidência a sério. 


			Oreskes é coautora do livro Mercadores da dúvida,11 que descortinou as táticas de cientistas renomados para, com apoio de empresários, lobistas e políticos, semear dúvidas e evitar medidas regulatórias que afetariam seus negócios. Refletindo sobre a maneira mais eficiente de argumentar contra aqueles que negam o aquecimento global, a conclusão é que verdades científicas podem ser inúteis ou até prejudiciais. Uma ideia alternativa seria gerar consciência sobre o papel do homem nas mudanças climáticas promovendo valores que possam ser mais amplamente compartilhados. Trata-se de uma versão adaptada da aposta de Pascal, que, em meio a debates acalorados e provas da existência de Deus, dizia: acreditar que Deus existe é mais seguro caso ele realmente exista – se ele não existir, não se perde nada; se ele existir, todos ganham. Oreskes sugere uma estratégia análoga para a questão do clima. Se não prevenirmos o aquecimento global e isso realmente estiver ocorrendo por interferência do homem, as pessoas vão sofrer e nosso mundo será irremediavelmente prejudicado. Se isso não estiver ocorrendo, não perderemos nada, pois teremos de todo modo criado um mundo melhor, com mais cuidado com o planeta e a natureza. A argumentação e a avaliação quanto à veracidade do aquecimento global passam a ser envolvidas, assim, por uma camada de valores. 
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